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s Agora, Vidigal acha

que sera mais facil

desmdexar som

. A desmdexaqao do INPC ¢ a pro-
posta que serd levada amanha pelo
presidente da Federacéio das Indus-
trias do Estado de Sao Paulo, Luiz
. Eulélio de Bueno Vidigal Filho, a

‘reunido do Conselho Superior de
Economia da Fiesp. Com esse apoio
da presidéncia da entidade, parece
que o governo alcangou o seu objeti-
vo de obter um respaldo da iniciativa
privada & sua idéia, porque, como
declarou o ministro Delfim Netto, em
entrevista ao Estado, domingo, no
atual processo de abertura 0 governo
né&o pode simplesmente adotar uma
medida sem consultar a sociedade.
"~ Com essa proposta de desindexacéo
apenas do INPC, a Fiesp, de certa
- forma se contrapbe a0 que havia
defendido na reunifio da ultima se-
gunda-feira, quando, antes do “paco-
te econdmico” do governo, pregava a
desindexagéo tanto do INPC quanto
da ORTN.

Ontem, porém; na reunifio da di-
retoria executiva da Fiesp, Vidigal
explicou que desindexar o INPC é a
forma mals facil, sem nenhum fator

complicador, embora politicamente
" a idéia tenha alguns problemas.

Além disso, acha que na medida em"

que ha um INPC menor, isso repercu-
te a curto prazo (60 dias) também
sobre a ORTN. Na verdade, segundo
ele, estd mais do que nunca claro que
* é preciso mexer na lel salarial via
INPC. Lembrou ainda que ha uma
série de controladores da Economia
que devem ser estudados, niao h4

condig¢des de mexer em nenhum fndi-
ce, sem mexer no salério.

Essa opinifo, entretanto, néo pa-
rece ter consenso entre a diretoria da
Federacdo. Pelo menos um dos presi-
dentes, Paulo Francini, do Departa-
mento de Comércio Exterior, acha

- que, se for preciso desindexar s6 pelo

INPC, a medida néo deve ser adota-
da. “Tem que pegar 0s dois lados,
tanto o investidor quanto o aplica-
dor de capital, como o assalariado,
aplicador do trabalho.” Ele disse, po-
rém, que néo sabe se existem compli-
cadores para a .adoc@o da medida,
nem se a questé#io do componente
inflacionario influencia sobre ela. O
que estd claro, segundo Francini, é
que ha “um consenso na duvida”. A-
sua opini&o é de que, apesar do as-
pecto técnico, é necessario ponderar
um principio de justica. :

Outros empresarios lembram
que a desindexacfio do INPC parece
ser a \nica forma de efetivamente o
governo reduzir o deéficit publico,
porque a iniciativa privada sabe con-
viver com o INPC. O mais importan-
te, segundo & maioria dos empresa-
rios reunidos ontem, € que é preciso
reduzir o déficit publico, e, nesse
sentido, todos concordam que o ulti-
mo pacote do governo esté incomple-
to. Dessa forma, mesmo sem haver
consenso quanto a desindexacao do
todo ou em parte, fica claro que o
presidente da Fiesp néo deve falar

_apenas em nome pessoal.



